Direito Civil 06-09-10
Usucapião – o justo título
Vamos falar sobre o justo título como requisito formal da usucapião.
Nesta expressão, a palavra título significa título aquisitivo. E o que é um título aquisitivo, que já sabemos? É o ato jurídico que tem por finalidade econômica transmitir domínio. É o ato translativo dominial.
[bookmark: _Hlk271662562]Há a palavra “justo” acompanhando a palavra “título”. O que significa? Na verdade, “justo” tem dois significados. A primeira ideia é a de vício ou defeito. É um título que contém um defeito. Na verdade, “justo” comporta várias ideias. Um título sem vício nenhum é um título que, se associado ao registro, será um modo aquisitivo. Se temos um título sem nenhum vício, o modo aquisitivo será o registro. Agora, se temos um título que contém um vício, o modo aquisitivo será a usucapião. Vimos na aula passada que um dos efeitos da usucapião é depurar os defeitos do título aquisitivo. Sem vício, a aquisição se dará meramente pelo registro. Com vício, a aquisição se dará pela usucapião.
Se alguém possui um título com defeito, como uma escritura de compra e venda falsa, mesmo que alguém faça o registro, tornando-se presumidamente dono, este registro será desfeito se alguém questioná-lo. Mas, se a propriedade houver sido usucapida, os defeitos do título se tornarão irrelevantes. 
O justo título é, portanto, o ato translativo dominial que contém um defeito, um vício. Esse vício deve ser capaz de impedir ou tornar sem efeito a transmissão dominial. Esse é um conceito amplo de justo título: o ato jurídico translativo dominial que contém um vício capaz de impedir ou tornar sem efeito a transmissão da propriedade.
O vício na escritura pública torna sem efeito o título. Se o oficial do cartório notar, ele não registrará.
A segunda ideia associada ao conceito de justo título é habilidade. O título tem que ser hábil. Falamos aqui da habilidade para transferir propriedade. Essa é a habilidade que se requer para o título aquisitivo. Aqui surgem várias correntes doutrinárias. Daqui a pouco iremos ver duas: a mais conservadora e a mais progressista.
As duas correntes, portanto, vêm para demonstrar que essa habilidade do título pode ser considerada sob dois prismas: uma entendendo que essa habilidade é concreta, enquanto outra considera que essa habilidade translativa da propriedade é abstrata. 
Doutrinadores da primeira corrente dirão que o título terá que ter condições reais, concretas de transferir a propriedade, o que só ocorrerá se esse título respeitar a forma exigida por lei e deverá ser registrado. Logo, a fórmula é respeito à forma + registro. Registro, obviamente, no Cartório de Registro de Imóveis. 
Devemos identificar qual é a linha à qual os autores que cada um de nós estivermos lendo se associam. O título só terá habilidade concreta para transferir propriedade se respeitar a forma prevista em lei. Temos que ter, portanto, uma escritura pública de compra e venda. Compra e venda é o ato jurídico, enquanto a escritura pública é a forma exigida por lei para realizar o ato. Essa escritura pública de compra e venda contém uma falsidade; este é o defeito. A forma foi respeitada, mas o instrumento não é verdadeiro. Ainda assim alguém poderá chegar ao cartório com uma escritura falsa e realizar a transferência.
Washington de Barros, Sílvio Rodrigues, Maria Helena Diniz e Lafayette Rodrigues Pereira são exemplos de autores que defendem essa corrente. É uma categorização, uma catalogação dessa linha de se encarar o justo título.
Na outra linha encontramos uma série de doutrinadores dizendo que, na verdade, a habilidade que o título tem que ter para transmitir a propriedade tem que ser examinada em tese, no plano abstrato. Basta que tenha fim translativo dominial. Não precisa respeitar a forma prevista em lei, nem ser registrada; basta que tenha fim translativo dominial.
Exemplo disso é uma compra e venda de bem imóvel com valor superior a 30 salários mínimos por escrito particular. O alienante redige um contrato particular, com o nome “compra e venda”, escreve as partes, preço, objeto (bem imóvel), etc. Claro que este é um título absolutamente nulo, pois não segue a forma do art. 108, disposição legal onde está a exigência da forma pública nos atos constitutivos de direitos reais quando o bem exceder 30 salários mínimos.
Mas não é o que diz essa corrente. Diz que só deve ser apurada em tese, pois o fim agora é concretizar a função social da propriedade. Basta que se tenha o título, uma habilidade em tese, que tenha fim de transmitir a propriedade. Defendendo essa corrente há os autores Caio Mário, Silvio Venosa, Nelson Rosenvald, este último mais moderadamente.
No meio das duas teses encontramos, a exemplo de Orlando Gomes, autores que não estão nem na linha concreta nem na abstrata. Defende o civilista baiano que se devem investigar os vícios capazes de impedir a aquisição proprietária.
Se a nulidade do título for absoluta, ela não poderá ser purgada @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1417.
Orlando Gomes dirá que o erro de direito se equivalerá a erro de fato, por se tratar de uma questão de boa-fé. Erro de direito é a falsa acepção sobre a aplicação de uma norma jurídica, enquanto o erro de fato é uma falsa acepção sobre uma situação de fato. 
O justo título traduz presunção de boa-fé. 
Existe uma visão concreta e uma abstrata, portanto. Quem está na concreta dirá basicamente o seguinte: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 17
Lembrem-se que falamos, na aula passada, que, quanto mais tempo na posse, menos requisitos para usucapir, e quanto menos tempo de posse, mais requisitos. Deve-se prestigiar quem realiza essa premissa ética constitucional.
Há uma aluna do UniCEUB que trouxe uma boa definição do justo título, e examinou se o Código Civil usa a tese concreta ou abstrata. Art. 1242: “Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos.” 
Aqui não se fala em justo título, nem registro. Esse é o caput do artigo. A aluna sustentou, portanto, que a norma do art. 1242 adotou a concepção abstrata. 
Parágrafo único, que é novidade do Código Civil de 2002: “Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o imóvel houver sido adquirido, onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelada posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.” 
Aqui falamos do justo título que foi registrado, portanto que tem viabilidade concreta para ser registrado. Se estamos falando em usucapião, então o título tem pelo menos um defeito. Como o parágrafo fala em “cancelado”, reforça-se a tese de que ele possuía um defeito. O parágrafo único do art. 1242 adotou, portanto, uma concepção concreta do justo título, exigindo menos tempo.
Todas as vezes que alguém tiver em mãos um título viciado, alguém poderá alegar que o título é justo. 
Justo pode ser “o título que justifica a aquisição da propriedade”. A palavra “justo”, portanto, é equívoca. 

A boa-fé
Outro requisito: é a boa-fé. Já sabemos sobre ela. A boa-fé é separada em boa-fé real e boa-fé presumida. Claro que estamos falando em boa-fé subjetiva. 
A boa-fé subjetiva real é aquela em que há ignorância + circunstâncias: é a dos arts. 1201 e 1202. Art. 1201: “É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.
        Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei expressamente não admite esta presunção.” 
Art. 1202: “A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.” 
Ignorância no primeiro, circunstâncias no segundo. Como é que saberemos, então? Imagine uma situação em que um cidadão formou-se em direito e fez um contrato de compra e venda de uma chácara. Ele não pode dizer que ignora as circunstâncias da vida. Ao mesmo tempo um sujeito que regularmente faz transações de compra e venda de bens imóveis, que tem isso como profissão. 
A boa-fé subjetiva presumida é aquela acompanhada de justo título. Está no art. 1201, parágrafo único. Diz que o possuidor com justo título traduz a presunção de boa-fé.  “O possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei expressamente não admite esta presunção.” 
Difícil é encontrar uma lei que não admite a presunção. 

Espécies de usucapião
Claro que essa posse é a ad usucapionem. Contínua, pacífica @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3330. Praescriptio longissimi temporis.
Art. 1238, que inicia o instituto da usucapião no Código: “Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.” 
Estamos diante da usucapião de mais longo tempo no Direito Brasileiro. Quanto mais tempo de posse, menos requisitos. Neste caso bastam a posse e o tempo de 15 anos. Vale inclusive a posse injusta, em que o possuidor expulsa o proprietário e inicia a posse. Justiça da posse não entra na discussão da usucapião.
“Pedir ao juiz que assim o declare”: não veremos, entre os requisitos, a sentença de usucapião. A sentença de usucapião tem caráter eminentemente declaratório. Cuidado com alguns autores dizem outra coisa. Ninguém se torna dono pela sentença de usucapião. A sentença não é requisito da usucapião. 
Temos também um subtipo de usucapião extraordinária. Veja a tabela ao final desta aula. É o do parágrafo único do art. 1238: “O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.” 
Temos decréscimo de tempo, então precisamos de mais um requisito: moradia ou produtividade. No Código Civil anterior a moradia não era requisito da usucapião. Isso é uma novidade do Código de 2002. Este detalhe pode cair.
Rosenvald aponta que o novo Código Civil fez uma divisão na usucapião extraordinária: há a usucapião sem função social da propriedade e com função social da propriedade, respectivamente no caput e no parágrafo único do art. 1238. 
“Obras ou serviços de caráter produtivo”: o juiz, pela diretriz da operabilidade, dará, no caso concreto, a definição de obra ou serviço de caráter produtivo, quando proferir a sentença.

Usucapião ordinária
Prevista no art. 1242: “Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos.
        Parágrafo único. Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o imóvel houver sido adquirido, onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelada posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.” 
Temos aqui os requisitos da posse, do tempo de 10 anos, já menor do que o primeiro caso, que era de quinze, o justo título abstrato e a boa-fé.
A moradia reduz o prazo de usucapião. No parágrafo único, o tempo de moradia é reduzido, na usucapião ordinária, de 10 para 5 anos. Exige-se mais, então o tempo é reduzido. Outra coisa interessante para a prova.
Observação: detentor atua em proveito alheio, então pode ajudar o possuidor a usucapir. Exemplo: Nabuco entra na posse de uma terra, inicialmente sem oposição. Precisando tratar de outros assuntos, ele designa Noronho, seu criado, para cuidar do imóvel. E deixa-o lá por sete anos. Terminado esse tempo, Nabuco volta e dispensa Noronho, e assume a posse direta do lugar. Noronho, na verdade, estava na detenção do imóvel, representando o interesse de Nabuco. O tempo que Noronho ficou na detenção conta como tempo de posse de Nabuco para fins de usucapião.

Usucapião urbana
É a modalidade mais querida do Direito Brasileiro, com três dispositivos falando sobre ela. Inclusive está na Constituição de 1988, no art. 183. No Código Civil, está no art. 1240 e, por fim, no Estatuto da Cidade, Lei 10257/01, no art. 9º. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Constituição, art. 183: “Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.” 
        “§ 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.
        § 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
        § 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.” 
O que é área urbana? Tecnicamente, só o Estado pode determinar o que é área urbana ou rural.
Lei 6367, art. 50, parcelamento ilegal do solo.
Em regra, define-se urbano o que está no Plano Diretor da cidade.
250 metros quadrados é um lote bem pequeno. Leia o Estatuto da Cidade, art. 9º. Essa matéria, de Direito Urbanístico, não tem em nosso curso. $$$$$$$$$$$$$$$$$ note “área ou edificação”.
Discute-se se o estatuto adicionou coisas novas ao conteúdo da Constituição ou se feriu a norma constitucional. A usucapião urbana tem um nome: pro habitatio. É o instrumento concretizador do direito social de acesso à moradia. Art. 6º da Lei combinado com o art. 183 da Constituição.
A ideia é que não seja uma moradia suntuosa. A edificação deveria ter 250 metros quadrados também. 
Outra posição diz que o estatuto, nesse particular, feriu a Constituição pois o legislador infraconstitucional não pode impor requisitos não previstos nela. A Carta da República não fala em edificação, só em área! Nessa linha, se alguém tem um lote no Riacho Fundo e ergueu uma casa de três andares, esse imóvel poderá ser objeto de usucapião.

Usucapião rural
É a modalidade submetida a duas normas: a Constituição Federal de 88, no art. 191, e a Lei 6969/81. Usucapião rural tem vários nomes na praça. O principal é usucapião pro labore, ou seja, dar a propriedade para quem trabalha na terra. Também chamada de usucapião especial, e também de usucapião constitucional rural. Esta e a urbana são as usucapiões constitucionais.
Art. 191 da Constituição: “Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.
        Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.” 

Usucapião coletiva do estatuto da cidade
Art. 10 da Lei 10257/01. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10600. A usucapião coletiva do estatuto é mais um instrumento concretizador da função social da propriedade urbana. O objetivo é transformar a cidade ilegal em cidade legal. Uma aplicação vemos em áreas nas favelas, que não são precisamente delineadas. Olhando de cima, o mapa das propriedades parece um mosaico. E também as residências não têm número, logo não têm CEP. Somente os moradores sabem exatamente onde termina seu imóvel e começa o do vizinho. É comum, também, pessoas se instalarem na laje da casa de outras, formando um imóvel completamente independente, daí surge o “direito de laje”. 
População de baixa renda é outra norma de conteúdo impreciso, em que o julgador deverá dar o significado individual. Temos aqui a diretriz da operabilidade de novo.

Tabela-resumo
	Tipo de usucapião
	Requisitos

	Extraordinária
	Posse
	Tempo de 15 anos
	
	
	
	

	Extraordinária
	Posse, parágrafo único 
	Tempo de 10 anos
	Moradia ou
	Produtividade
	
	

	Ordinária
	Posse, caput do art. 1242
	Tempo de 10 anos
	Justo título abstrato
	Boa-fé
	
	

	Ordinária 
	Posse
	Tempo de 5 anos
	Justo título completo
	Moradia ou
	Investimento social e econômico
	

	Urbana
	Posse
	Tempo de 5 anos
	Área urbana de até 250m2
	Moradia
	Não ser proprietário de outro imóvel
	Ausência de usucapião anterior

	Rural
	Posse
	Tempo de 5 anos
	Área rural superior a 50 hectares
	Moradia
	Produtividade
	Não ser proprietário de outro imóvel

	Coletivo do estatuto da cidade
	Posse, população de baixa renda
	Tempo de 5 anos
	Área superior a 250m2
	Moradia
	Terrenos não identificáveis
	Não ser proprietário de outro imóvel



[bookmark: _GoBack]Na aula que vem veremos a desapropriação judicial, completando esse quadro.
